
Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 16 de julho de 2020 — Comissão Europeia/Irlanda

(Processo C-550/18) (1)

[«Incumprimento de Estado — Artigo 258.o TFUE — Prevenção da utilização do sistema financeiro para 
efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo — Diretiva (UE) 2015/849 — 

Não transposição e/ou não comunicação das medidas de transposição — Artigo 260.o, n.o 3, TFUE — 
Pedido de condenação no pagamento de uma quantia fixa»]

(2020/C 297/07)

Língua do processo: inglês

Partes

Demandante: Comissão Europeia (representantes: T. Scharf, L. Flynn e G. von Rintelen, agentes)

Demandada: Irlanda (representantes: G. Hodge, M. Browne e A. Joyce, agentes, assistidos por G. Gilmore, BL, e P. McGarry, 
SC)

Intervenientes em apoio da demandada: República da Estónia (representante: N. Grünberg, agente), República Francesa 
(representantes: A.-L. Desjonquères, B. Fodda e J.-L. Carré, agentes)

Dispositivo

1) Ao não ter adotado, no termo do prazo estabelecido no parecer fundamentado de 8 de março de 2018, todas as 
disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à Diretiva (UE) 2015/849 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2015, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro 
para efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo, que altera o Regulamento (UE) 
n.o 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, e que revoga a Diretiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho e a Diretiva 2006/70/CE da Comissão, e, portanto, ao não ter comunicado essas disposições à 
Comissão Europeia, a Irlanda não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força do artigo 67.o da Diretiva 
2015/849.

2) A Irlanda é condenada no pagamento à Comissão Europeia de uma quantia fixa no montante de 2 000 000 euros.

3) A Irlanda é condenada nas despesas.

4) A República da Estónia e a República Francesa suportam as suas próprias despesas.

(1) JO C 436, de 3.12.2018.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 16 de julho de 2020 — Nexans France SAS, 
Nexans SA/Comissão Europeia

(Processo C-606/18 P) (1)

[«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Concorrência — Acordos, decisões e práticas concertadas — 
Mercado europeu dos cabos elétricos subterrâneos e submarinos — Repartição do mercado no âmbito de 
projetos — Regulamento (CE) n.o 1/2003 — Artigo 20.o — Poderes de inspeção da Comissão Europeia em 
matéria de cartéis — Poder de copiar dados sem exame prévio e de os examinar em seguida nas instalações 

da Comissão — Coimas — Competência de plena jurisdição»]

(2020/C 297/08)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrentes: Nexans France SAS, Nexans SA (representantes: G. Forwood, avocate, e M. Powell e A. Rogers, solicitors)

Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: C. Giolito, P. Rossi, C. Sjödin e F. Castilla Contreras, agentes)
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Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Nexans France SAS e a Nexans SA são condenadas nas despesas.

(1) JO C 427, de 26.11.2018.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 16 de julho de 2020 (pedido de decisão prejudicial 
apresentado pelo Centrale Raad van Beroep — Países Baixos) — AFMB Ltd e o./Raad van bestuur van 

de Sociale verzekeringsbank

(Processo C-610/18) (1)

[«Reenvio prejudicial — Trabalhadores migrantes — Segurança social — Legislação aplicável — 
Regulamento (CEE) n.o 1408/71 — Artigo 14.o, ponto 2, alínea a) — Conceito de “pessoa que faça parte 
da equipagem de uma empresa” — Regulamento (CE) n.o 883/2004 — Artigo 13.o, n.o 1, alínea b) — 

Conceito de “empregador” — Condutores de veículos pesados de transporte rodoviário que exercem 
normalmente uma atividade por conta de outrem em dois ou mais Estados-Membros ou Estados da 

Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA) — Condutores de veículos pesados de transporte rodoviário 
que celebraram um contrato de trabalho com uma empresa mas estão colocados sob a autoridade efetiva de 

outra empresa estabelecida no Estado-Membro de residência desses condutores — Determinação da 
empresa que tem a qualidade de “empregador”»]

(2020/C 297/09)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Centrale Raad van Beroep

Partes no processo principal

Recorrentes: AFMB Ltd e o.

Recorrido: Raad van bestuur van de Sociale verzekeringsbank

Dispositivo

O artigo 14.o, ponto 2, alínea a), do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 do Conselho, de 14 de junho de 1971, relativo à 
aplicação dos regimes de segurança social aos trabalhadores assalariados, aos trabalhadores não assalariados e aos membros 
da sua família que se deslocam no interior da Comunidade, na sua versão alterada e atualizada pelo Regulamento (CE) 
n.o 118/97 do Conselho, de 2 de dezembro de 1996, conforme alterado pelo Regulamento (CE) n.o 631/2004 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004, bem como o artigo 13.o, n.o 1, alínea b), i), do Regulamento 
(CE) n.o 883/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativo à coordenação dos sistemas de 
segurança social, conforme alterado pelo Regulamento (UE) n.o 465/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
22 de maio de 2012, devem ser interpretados no sentido de que o empregador de um condutor de veículos pesados de 
transporte rodoviário internacional, na aceção destas disposições, é a empresa que exerce a autoridade efetiva sobre o 
condutor de veículos pesados de transporte rodoviário, suporta, de facto, o encargo salarial correspondente e dispõe do 
poder efetivo de o despedir, e não a empresa com a qual o referido condutor de veículos pesados de transporte rodoviário 
celebrou um contrato de trabalho e que é formalmente apresentada nesse contrato como o empregador desse mesmo 
condutor. 

(1) JO C 455, de 17.12.2018.
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